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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 13764.000.395/91-15

Sessão de  28 de ianeiro  de 1, 9  93	 ACORDÃO N9  101-84.717
1

Recurso n 9: 73.764 — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — EX.: 1989

Rem.~ ITAI — COMÉRCIO AGRO—INDUSTRIAL E PECUÃRIA LTDA

Recorrida: DRF EM NITERC5I — RJ

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Exercício de 1989-
Face o julgamento do:Slupremo Tribunal Fe
deral que acolheu a arguição de inconstI
tucionalidade do art. 89 da Lei n9 7.68-9-, 	

ide 15.12.88, por ferido o princípio -da
anterioridade consagrado na Constituição
Federal, inexiste base legal para a co-
brança daContribuição Social no exercí-
cio de 1989, período-base de 1988. .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ITAI - COMÉRCIO AGRO-INDUSTRIAL E PECUA__.
RIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro	 I

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimen
_

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a ___inte-
,grar o presente julgado. 	 1
1

. a •Js Sessões (DF), 28 de janeiro de 1993.

 ,	 _ief,'

IV
40141/

,	 — PSIDENTE

	

1-10,..4-t/ ‘47 Onmom	 nimii---~ -,/,
FRANCISCO DE ASS0'0 % 'ANDA	 RELATOR

‘
Á lip —	 -

VISTO EM	 AFONSO CELS8	 'REIRA DE AMPOS — PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 2 9 ABR 199	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JE-
ZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13738.000.395/91-15

RECURSO N9 : 73.764

ACORDÃO N9 : 101-84.717

RECORRENTE: ITAI - COMÉRCIO AGRO-INDUSTRIAL E PECUÁRIA LTDA.

RELATÓRIO 

Contra a empresa supra-referenciada, qualificada nos

autos, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 01/02, no qual foi

apurada redução indevida do lucro líquido gerando insuficiênciana

determinação da base de cálculo da contribuição social relativa

ao exercício de 1989, período-base de 1988.

j

	Essa redução indevida resultou de omissão de receita 	 ]
dete,Otadà- no mesmo período,ao ser submetida a empresa ã audito-

ria fiscal.	 U

L
b

Na impugnação interposta contra o lançamento, -requer

a Impugnante que seja dado a este processo o mesmo tratamentofis

cal definido naação fiscal principal.	 [

	

No julgamento da impugnação a autoridade monocrática	 -

deferiu-a em parte, aplicando o princípio da decorrência, eis que - 	 [
no processo principal houve deferimento parcial da impugnação.

Na petição de recurso de fls. 44, a recorrente pede

que faça recair sobre este processo o resultado definido no julga

mento do recurso do processo refletor, adotando como razões, as

mesmas aduzidas ao processo principal, anexadas em xérocó 'a.
1
;É o relatório.

DAMEFP/OF- SECOS N9 065/90
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Processo n9 13764.000.395/91-15
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

AcOrdão n9 101-84.717

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR

A Contribuição Social exigida no Auto de Infração,

refere-se ao período-base de 1988, exercício de 1989.

O art. 89 da Lei n9 7.689, de 15.12.88, que insti-

tuiu a Contribuição Social, estabelece que referida Contribuição

será devida a partir do resultado apurado no período-base a ser

encerrado em 31.12.88. Esse resultado é o espelhado no Balánço,in

cidindo sobre o mesmo a alíquota de 8%, no caso da recorrente.

Sucede que o pleno do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da arguição de inconstitucionalidade suscita no RE -

146.733.9-SP, decidiu que o citado dispositivo legal é inconstitu

cional, por ferir o princípio da anterioridade consagrado na C.F.,

atingindo o exercício de 1989, período-base de 1988.

Nessas condições, inexistindo base legal para a co-

brança da Contribuição Social relativa ao exercício de 1989, pe-

ríodo-base de 1988, voto pelo pro 	 -.to do recurso

1-towt_	 ("O

FRANCISCO DE ASSIS MIR A NDA	 .tor
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